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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  C/C  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS C/C DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE  DÍVIDA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
SUBLEVAÇÃO  DO  PROMOVENTE.  RELAÇÃO
CONSUMERISTA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.
INSCRIÇÃO  DO  NOME  DO  AUTOR  NO
CADASTRO DE MAUS PAGADORES. EXISTÊNCIA
DE  RESTRIÇÃO  FINANCEIRA  ANTERIOR.
DEVEDOR  CONTUMAZ.  DANO  MORAL  NÃO
CARACTERIZADO.  APLICABILIDADE  DA
SÚMULA Nº  385,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.
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INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO  MATERIAL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- Incabível o pagamento de indenização, a título de
dano moral, quando o devedor já estiver inscrito em
cadastro de proteção ao crédito, por dívida anterior
e  legítima,  nos  moldes  da  Súmula  nº  385,  do
Superior Tribunal de Justiça.

-  Ausente  a  comprovação  dos  prejuízos  materiais
sofridos, haja vista a inocorrência do pagamento do
débito exigido, não há que se falar em repetição de
indébito,  consoante  as  disposições  do  art.  42,
parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Silvano dos Santos Silva ajuizou Ação de Repetição
de Indébito c/c Reparação por Danos Morais c/c Declaratória de Inexistência de
Dívida, em face da Banco Itaucard S.A., sob a alegação de ter adquirido, através de
financiamento,  o  veículo  Classic  (FP)  LS,  marca  Chevrolet,  ano  2010/2011,  placa
NQG8568/PB,  conforme  instrumento  contratual  de  número  358805778,  e  ter
repassado o automóvel supracitado a Sra. Ana Lúcia Dantas de Araújo Santos, em 26
de setembro de 2011, por meio de aditamento de contrato, registrado em cartório,
com cessão de direitos e obrigações, além da anuência do Financiador.
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Malgrado  referidas  providências,  a  instituição
financeira negativou o nome do autor no cadastro de mau pagadores, argumentando
o inadimplemento das parcelas do financiamento, após a venda do veículo, razão
pela qual o promovente requer a declaração de inexistência da dívida, a repetição de
indébito, além de indenização por danos morais.

Devidamente  citado,  o  Itaucard  S.A.  apresentou
contestação, fls. 36/38,  na qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

A Juíza  a  quo julgou,  parcialmente,  procedente  a
pretensão exordial, consignando os seguintes termos, fls. 94/96:

Ante o exposto, atento a tudo o mais que dos autos
consta  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido
formulado na inicial, e, via de consequência, ratifico
a tutela antecipada deferida às fls. 26/27, bem como
declaro  a  inexistência  do  débito  discutido  nos
presentes  autos,  referente  ao  inadimplemento  das
parcelas  mensais  do  contrato  de  financiamento  nº
35880577, por ser medida de justiça.
Ante a sucumbência recíproca, as custas são devidas
pelas partes de forma pro rata, nos moldes do artigo
86, do CPC/2015, aplicando ao autor as condições do
artigo  98,  §  3º,  do  CPC/2015.  Condeno as  partes,
ainda,  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios,
fixados em R$ 800,00 para cada uma das partes, com
fundamento  no  artigo  85,  §  8º,  do  CPC/2015,
aplicando ao autor novamente as condições do artigo
98, § 3º, do CPC/2015.
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Inconformada, a  parte autora interpôs  APELAÇÃO,
fls. 108/117, pugnando pela reforma da sentença, haja vista a configuração da relação
consumerista e a responsabilidade objetiva da demandada, motivo pelo qual faz jus à
repetição de indébito e indenização por danos morais, haja vista a cobrança indevida
e a inscrição de seu nome no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito.

Contrarrazões ofertadas pelo recorrido, fls. 127/131,
defendendo a legalidade da cobrança e o exercício regular de seu direito em realizar
a inscrição do nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito, em decorrência de
sua inadimplência, porquanto inexiste ato ilícito, passível de indenização por danos
morais.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Feita essa abordagem das ocorrências processuais de
maior relevância, passa-se, agora, a analisar a insurgência recursal, a qual se limita a
postular a condenação por danos morais e a restituição de indébito, em decorrência
da declaração de inexistência de dívida reconhecida pela Magistrada singular.

De início,  incontestável enquadrar-se, perfeitamente,
o serviço de financiamento na norma consumerista, principalmente, levando-se em
conta o disposto no art. 52, do referido diploma legal, que cuida do fornecimento de
crédito ao consumidor. Para efeito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor
não faz qualquer restrição ou ressalva às atividades de natureza bancária, financeira
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e de crédito.

Atualmente,  a  matéria  é  pacificada,  conforme
entendimento  sumulado  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cuja  transcrição  não  se
dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

 
Todavia, em pese a natureza consumerista da relação

entre os litigantes e a falha na prestação de serviços da instituição financeira e, por
consequência,  a  negativação do nome do autor  no cadastro dos maus pagadores,
impende  consignar  que,  nos  moldes  da  Súmula  nº  385  do  Superior  Tribunal  de
justiça,  havendo  inscrição  legítima  e  anterior  no  nome  do  promovente,  não  há
configuração  dos  danos  morais,  haja  vista  o  consumidor  ser  considerado  como
devedor contumaz.

Do acervo probatório encartado aos autos, percebe-
se,  de logo, a existência de inscrição do nome do autor em órgão de proteção ao
crédito, em 20/04/2011, ou seja, preexistente, por dívida legítima, referente ao cartão
de crédito pertencente ao Itaucard S.A., conforme se denota da documentação de fl.
21. 

Nessa senda, é assente na jurisprudência pátria que
havendo negativações anteriores à restrição em análise, resta confirmada a figura do
devedor contumaz, conjuntura vislumbrada na espécie. 

Acerca  do  tema,  cumpre  ressaltar  que  a  Segunda
Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  após  prolongada  divergência,  pacificou  o
entendimento  de  que,  se  o  devedor  já  possuía  outros  registros  em  cadastro  de
proteção, não terá direito a dano moral.

Desta forma, estando o requerente com inscrição em
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outros cadastros, não há como se entender que uma negativação a mais produziu
abalo à sua honra, pois seu nome já estaria “sujo” na praça, como se diz usualmente.

Por  isso,  o  devedor contumaz,  possuidor  de  outro
apontamento  no  rol  dos  inadimplentes  por  descumprimento  de  compromissos
financeiros,  não  faz  jus  à  indenização por  danos  morais  por  inscrições
supervenientes.

A matéria,  aliás, já está consolidada em Enunciado
do Superior Tribunal de Justiça:

Súmula nº 385 -  Da anotação irregular em cadastro
de  proteção  ao  crédito,  não  cabe  indenização  por
dano moral, quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento.

Nesse  sentido,  colaciono  julgado  desta  Corte  de
Justiça:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO - CONTRATO DE
TELEFONIA  -  COBRANÇA  INDEVIDA  -  NÃO
COMPROVAÇÃO  DAS  ALEGAÇÕES  -  INADIM-
PLÊNCIA COMPROVADA -  INSCRIÇÃO DEVIDA
EM  CADASTRO  RESTRITIVO  AO  CRÉDITO  -
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  -  PRÉ-EXIS-
TÊNCIA DE INSCRIÇÕES LEGÍTIMAS -  APLICA-
ÇÃO DA SÚMULA 385 DO STJ - IMPROCEDÊNCIA
- APELAÇÃO - MANUTENÇÃO - DESPROVIMEN-
TO. - Súmula 385 do STJ - "Da anotação irregular em
cadastro de proteção ao crédito, não cabe indeniza-
ção  por  dano  moral  quando  preexistente  legítima
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inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento". - In-
cabível, entretanto, o pagamento de indenização a tí-
tulo de dano moral quando o devedor já tiver outras
inscrições em órgãos de proteção ao crédito. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00015368720138150231, 3ª Câmara Especializada Cí-
vel,  Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BE-
NEVIDE, j. em 09-10-2017)

No  tocante  ao  pleito  concernente  à  restituição  de
indébito, entendo, por bem, transcrever o art. 42, parágrafo único, que trata do tema
abordado:

Art.  42. Na cobrança de débitos, o consumidor ina-
dimplente não será exposto a ridículo, nem será sub-
metido a qualquer tipo de constrangimento ou amea-
ça.
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida tem direito à repetição do indébito, por va-
lor igual ao dobro do que pagou em excesso, acresci-
do de correção monetária e juros legais, salvo hipóte-
se de engano justificável. – Negritei.

Ao examinar o disposto legal, acima citado, observa-
se que só ocorrerá a repetição de indébito, quando o consumidor pagar a quantia
cobrada indevidamente, o que não restou comprovado nos autos. 

Logo,  inexistindo  a  demonstração  dos  prejuízos
materiais  sofridos  pelo  consumidor,  ou seja,  o  pagamento de  dívida  considerada
ilegítima, não há que se falar em repetição de indébito.

Diante dessas considerações, entendo que agiu com
acerto a Juíza a quo ao apenas declarar a inexistência do débito discutido na presente
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lide, sem arbitrar condenação, a título de danos morais, e restituição de indébito.

À luz dessas considerações, por existir outro registro
desabonador do demandante/apelante, encartado à fl. 21, torna-se inviável a reforma
da decisão de primeiro grau.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO, para manter a sentença em todos os seus termos.

 
É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da
Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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